
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
__________________________________________________________________________________________

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002, DE 07 DE FEVEREIRO 
DE 2020.

Altera a Lei Complementar nº 002, de 23  
de março de 2016, que Institui o Regime  
Próprio  de  Previdência  Social  do  
Município  de  Lajeado,  e  dá  outras  
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO  SABER que  a  Câmara  Municipal  de  Vereadores  aprovou  e  eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.  1º  A alíquota  de  contribuição  prevista  no  art.  46,  I,  e  II,  da  Lei  
Complementar  nº  002,  de  23  de  março  de  2016,  que  fixa,  respectivamente,  a 
contribuição a cargo dos servidores ativos, inativos e pensionistas, passa a ser de 
14% (quatorze por cento).

Art.  2º  Os  benefícios  de  auxílio-doença,  salário-maternidade,  salário-
família e auxílio-reclusão, previstos na Lei Complementar nº 002, de 23 de março de 
2016, passam a ser custeados com recursos livres do orçamento, não vinculados ao 
fundo de previdência.

Parágrafo  único.  Os  valores  decorrentes  do  custeio  dos  benefícios 
previstos no caput deste artigo, por parte do fundo de previdência de que trata a Lei  
Complementar  nº  2,  de  23 de março de 2016,  desde 13/11/2019 até a data da 
publicação desta Lei, serão, após atualizados de acordo com o índice IGP-M, a este 
ressarcidos com recursos livres do orçamento.

Art. 3º Fica o Município autorizado a ressarcir ao fundo de previdência de 
que  trata  a  Lei  Complementar  nº  002,  de  23  de  março  de  2016,  desde  o  dia 
13/11/2019 até a data da publicação desta Lei, os valores referentes ao pagamento  
das despesas com o contrato de nº 118/2017, devidamente atualizados de acordo 
com o índice IGP-M, com recursos livres do orçamento.

Art.  4º A alíquota de que trata o art.  1º  desta Lei entrará em vigor no 
primeiro dia do mês seguinte ao nonagésimo dia posterior à sua publicação. 

Parágrafo único. Até a entrada em vigor da alíquota a que se refere o art. 
1º, vigorará a alíquota vigente até a publicação desta Lei.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial na Lei 
Orçamentária de 2020, Lei 10.936/2019, no valor de R$ 416.380,00 (quatrocentos e 
dezesseis  mil,  trezentos  e  oitenta  reais),  classificados  sob  a  seguinte  dotação 
orçamentária:

05.01 - Secretaria Municipal de Administração
04.122.0003.2010 - Manutenção da Secretaria de Administração
3.3.91.93 - Indenizações e restituições       R$   416.380,00
Recurso: 0001
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07.01 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
15.122.0011.2017 - Manutenção da SEOSP
3.3.91.93 - Indenizações e restituições        R$    14.210,00
Recurso: 0001

07.03 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
15.452.0011.2265 - Manut. do Departamento de Serviços Urbanos
3.3.91.93 - Indenizações e restituições        R$     11.670,00
Recurso: 0001

08.01 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente
04.122.0003.2128 - Manutenção da Secretaria do Meio Ambiente
3.3.91.93 - Indenizações e restituições         R$    11.500,00
Recurso: 0001

10.01 - Secretaria Municipal da Educação
12.122.0013.2035 - Manutenção da Secretaria de Educação
3.3.91.93 - Indenizações e restituições         R$        100,00
Recurso: 0020

10.02 - Secretaria Municipal da Educação
12.361.0013.2039 - Manut. das Escolas de Ens. Fundamental
3.3.91.93 - Indenizações e restituições         R$ 128.090,00
Recurso: 0020

10.03 - Secretaria Municipal da Educação
12.365.0013.2043 - Manutenção da Esc. de Educ. Infantil
3.3.91.93 - Indenizações e restituições         R$ 171.600,00
Recurso: 0020

11.01 - Secretaria Municipal do Trabalho, Habit. e Assist. Social
08.122.0014.2056 - Manutenção da Assistência Social
3.3.91.93 - Indenizações e restituições          R$    2.270,00
Recurso: 0001

14.01 - Secretaria Municipal da Saúde
10.122.0018.2179 - Manutenção da Secretaria da Saúde
3.3.91.93 - Indenizações e restituições          R$       100,00
Recurso: 0040

14.01 - Secretaria Municipal da Saúde
10.301.0018.2167 - Manutenção das Ações de Saúde Básica
3.3.91.93 - Indenizações e restituições          R$  55.660,00
Recurso: 0040

19.01 - Procuradoria Geral do Município
03.092.0003.2008 - Manutenção da Procuradoria
3.3.91.93 - Indenizações e restituições                 R$   4.200,00
Recurso: 0001

Total ESPECIAL              R$ 416.380,00
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Art. 6° Como cobertura do Crédito Especial autorizado no art. 5°, servirá 
de recurso a seguinte dotação orçamentária:

- Superávit Financeiro

Recurso 0001 – Livre        R$  416.380,00

Total Fonte de Recursos        R$  416.380,00

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO CAUMO
PREFEITO
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JUSTIFICATIVA     AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2020  
                                                                    Expediente: 29132/2019

SENHOR PRESIDENTE.
SENHORES VEREADORES.

Encaminhamos  a  esse  Poder  Legislativo  propositura  que  altera  a  Lei 
Complementar nº 002, de 23 de março de 2016, que institui o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Lajeado.

O  Projeto  de  Lei  Complementar  em  tela  visa  majorar  a  alíquota  de 
contribuição  previdenciária  dos  servidores  vinculados  ao  Regime  Próprio  de 
Previdência  Social  para  14% (quatorze  por  cento)  e  repassar  o  pagamento  dos 
benefícios de auxílio-doença, salário-maternidade, salário-família e auxílio-reclusão, 
atualmente pagos pelo Fundo de Previdência Social  do Município,  para o Poder 
Executivo Municipal.

Importante  destacar  que  atualmente  a  contribuição  previdenciária  dos 
servidores efetivos vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social é de 11% 
(onze por cento) e a contribuição normal a cargo do Poder Executivo é de 14,93 
(quatorze vírgula noventa e três por cento). Além do pagamento da alíquota normal, 
o Município faz o aporte adicional 9,27% (nove vírgula noventa e sete por cento),  
para recuperação do passivo atuarial do Fundo de Previdência, conforme consta no 
art. 46-A da Lei Complementar nº 2/2016. 

Cumpre esclarecer  que tanto  a  majoração da alíquota  de contribuição 
previdenciária a cargo dos servidores quanto o pagamento dos benefícios eventuais 
pelo Poder Executivo, são imposições da Emenda Constitucional nº 103, que entrou 
em vigor no dia 13/11/2019 e tratou da denominada Reforma da Previdência.

No que se refere à majoração da alíquota de contribuição previdenciária 
dos servidores efetivos, o art. 9º, § 4º, da EC 103/2019, estabelece que, salvo na 
situação de ausência  de  déficit  atuarial  a  ser  amortizado,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição 
dos servidores da União, estabelecida em 14% (quatorze por cento) e mesmo na 
hipótese de ausência de déficit, não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao 
RGPS. 

Recentemente, a Portaria SEPRT/ME nº 1.348, de 03 de dezembro de 
2019, estabeleceu em seu art. 1º, que o dia 31 de julho de 2020 é a data limite para 
que a lei que altere a alíquota de contribuição esteja vigente.

Desde já, vale destacar que para efeitos da emissão do Certificado de 
Regularidade Previdenciária – CRP, nos termos da Lei  9.717/1998, recepcionada 
pela  emenda  constitucional  como  Lei  Complementar,  é  necessário  que  se  dê 
atendimento às normas constitucionais. Importante suscitar que a perda do CRP tem 
como conseqüências: a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela 
União; o impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem 
como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos 
ou  entidades  da  Administração  direta  e  indireta  da  União  e  a  suspensão  de 
empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais.
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No que pertine aos denominados “benefícios acessórios”, o art. 9º, § 2º, 
da Emenda Constitucional  nº 103/2019, estabeleceu que o rol  de benefícios dos 
regimes próprios  de previdência  fica  limitado às  aposentadorias  e  à  pensão por 
morte.  O  §3º  do  mesmo  artigo,  em  reforço,  diz  que  os  afastamentos  por 
incapacidade  temporária  para  o  trabalho  e  o  salário-maternidade  serão  pagos 
diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta dos recursos previdenciários 
do regime próprio ao qual o servidor se vincula. 

Em resumo, o auxílio-doença, o salário-maternidade, o salário-família e o 
auxílio-reclusão  não  poderão  mais  ser  custeados  com os  recursos  dos  regimes 
próprios. 

Provavelmente  sensível  às  dificuldades,  tanto  de  ordem jurídica  como 
orçamentária,  financeira  e  fiscal,  a  Portaria  1.348  da  Secretaria  Especial  de 
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, estabeleceu que o pagamento 
dos benefícios acessórios permaneça sendo feito com recursos previdenciários até 
31/07/2020, data em que deve o Município comprovar a vigência de norma que faça 
as devidas adequações, sem que isso venha a prejudicar a regularidade do regime 
de previdência. 

Pela  pertinência  que  interessa  ao  tópico,  transcrevemos  o  art.  1º  da 
Portaria 1.348/2019 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia:

Art. 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão o prazo 
até 31 de julho de 2020 para adoção das seguintes medidas,  em 
cumprimento das normas constantes da Lei nº 9.717, de 1998, e da 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019: 

I - comprovação à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho: 

b) da vigência de norma dispondo sobre a transferência do RPPS 
para  o  ente  federativo  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos 
benefícios  de  incapacidade  temporária  para  o  trabalho,  salário-
maternidade, salário-família e auxílio-reclusão, para atendimento ao 
disposto no § 3º  do art.  9º  da Emenda Constitucional  nº  103,  de 
2019, no inciso III do art. 1º da Lei nº 9.717, de 1998, e no inciso VI 
do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008. 
[…] 

Parágrafo  único.  O  pagamento  dos  benefícios  a  que  se  refere  a 
alínea  "b"  do  inciso  I  do  art.  1º,  dentro  do  prazo  de  adequação 
estabelecido  na  legislação  do  ente,  limitado  ao  prazo  referido  no 
caput, não será considerado para fins da verificação do atendimento 
ao inciso VI do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008. 

Importante  destacar  que o valor  dos benefícios acessórios pagos pelo 
Fundo de Previdência a partir do dia 13/11/2019, deverão ser restituídos ao mesmo, 
devidamente atualizados, conforme consta na propositura. Além disso, o Município 
também  restituirá  ao  Fundo  de  Previdência,  os  valores  pagos  pelo  mesmo  em 
relação  ao  contrato  nº  118/2017,  cujo  objeto  é  a  contratação  de  empresa  para 
realizar as perícias médicas, outrora a encargo do RPPS.

Como  se  vislumbra,  as  duas  alterações  constantes  na  propositura 
decorrem de imposição constitucional  e demandam urgência para que os prazos 
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estabelecidos  sejam  cumpridos.  Destaco  que  no  dia  15  de  janeiro  de  2020,  a 
administração municipal reuniu-se com os Diretores da Unidade Gestora do Regime 
Próprio de Previdência, Conselho de Administração do Fundo de Previdência e com 
as Presidentes e advogadas dos Sindicatos dos Professores e Servidores Públicos 
Municipais,  ocasião em que foi  repassado aos mesmos sobre a necessidade de 
encaminhamento da presente propositura.

Por  fim,  ressalto  que  a  majoração  da  alíquota  de  contribuição 
previdenciária a cargo dos servidores efetivos para 14%, não ultrapassa a alíquota 
máxima que era possível desde a criação do Regime Próprio e Previdência Social  
em 2016. Além disso, conforme prevê a nova legislação federal vigente, a mesma 
poderá vir a ser revista quando se comprovar a ausência de déficit atuarial. 

Nesse sentido vem a atual administração trabalhando desde 2017, com 
ações  de  atualizações  periódicas  do  cálculo  atuarial,  mudança  da  alíquota 
suplementar,  recadastramento  das  informações  dos  servidores,  compensação 
previdenciária junto à Previdência Social. Ao longo desse período, além de inúmeras 
reuniões com o próprio Legislativo e com os sindicatos, foram realizadas reuniões 
públicas abertas à comunidade, justamente buscando dar a maior transparência ao 
assunto. 

Diante das argumentações acima expostas, para que o Município possa 
atender as disposições constitucionais nos prazos legais, solicita-se a apreciação do 
presente Projeto de Lei Complementar em regime de urgência, com amparo no art.  
41 da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

LAJEADO, 07 DE FEVEREIRO DE 2020.

MARCELO CAUMO
PREFEITO
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